
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.336.287 - CE (2012/0156635-4)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : DAVI DE MARACABA MENEZES 
ADVOGADO : DANILO DE MARACABA MENEZES 
AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS 

SECAS  
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL. ADMINISTRATIVO. PENSÃO. SERVIDOR PÚBLICO. 
VALORES RECEBIDOS POR FORÇA DE TUTELA 
ANTECIPADA POSTERIORMENTE REVOGADA. DEVOLUÇÃO. 
POSSIBILIDADE.  
1. A jurisprudência predominante do Superior Tribunal de Justiça 
firmou-se no sentido de ser possível a devolução de valores pagos a 
servidor público em razão do cumprimento de decisão judicial provisória.
2. Enfocando o tema sob o viés prevalentemente processual, a Primeira 
Seção desta Corte no julgamento do Recurso Especial Repetitivo 
1.401.560/MT, ocorrido em 12/2/2014, relator p/ acórdão Ministro Ari 
Pargendler,  assentou a tese de que é legítimo o desconto de valores 
pagos aos beneficiários do Regime Geral de Previdência Social- RGPS, 
em razão do cumprimento de decisão judicial precária posteriormente 
cassada.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, Prosseguindo o julgamento, após o voto-vista do Sr. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa (RISTJ, art. 162, §2º, segunda parte), Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região) (RISTJ, art. 162, §2º, segunda parte) e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) 
(voto-vista) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves. 

Brasília (DF), 04 de novembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.336.287 - CE (2012/0156635-4)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : DAVI DE MARACABA MENEZES 
ADVOGADO : DANILO DE MARACABA MENEZES 
AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS 

SECAS - DNOCS 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental desafiando decisão que deu provimento ao recurso especial, sob o fundamento de que 

a jurisprudência predominante desta Corte firmou-se no sentido da legitimidade do desconto de 

valores pagos a servidor público em razão do cumprimento de decisão judicial precária, 

posteriormente revogada.

A parte agravante sustenta que deve ser aplicado o princípio da irrepetibilidade de 

verba alimentar, cuidando a hipótese dos autos de situação em que o herdeiro de servidor público 

recebeu de boa-fé pensão por morte, paga por força de decisão liminar nos autos originários. 

Alega não ser pacífica a jurisprudência desta Corte quanto à possibilidade de devolução em casos 

similares.

Afirma não mais ser possível o desconto do benefício, pois desde 2008 não recebe 

mais a pensão. Aduz, ainda, ferir o princípio da razoabilidade o desconto "de uma só vez de 

valores que recebeu a título de pensão por morte de maneira parcelada durante anos, 

valores estes que foram destinados ao seu sustento".

Argumenta inexistir prejuízo ao Erário, mas sim enriquecimento ilícito do mesmo 

caso mantida a decisão agravada, visto que "os valores sempre foram devidos, (...) devido 

ainda existir uma pensionista que é irmã do Agravante, que percebe ainda tal benefício; 

tudo não passou de uma divisão dos valores devidos a título de pensão pelo Agravado".

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 

feito ao colegiado para apreciação.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.336.287 - CE (2012/0156635-4)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida.

Como antes, afirmado a jurisprudência predominante do Superior Tribunal de 

Justiça firmou-se no sentido de que é legítimo o desconto de valores pagos a servidor público em 

razão do cumprimento de decisão judicial precária, posteriormente revogada. 

Ilustrativamente, vejam-se os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO  FEDERAL.  
PAGAMENTOS EFETUADOS POR FORÇA DE DECISÃO 
JUDICIAL PRECÁRIA, POSTERIORMENTE REFORMADA. 
RESTITUIÇÃO DOS VALORES PAGOS INDEVIDAMENTE. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. Esta Corte Superior consolidou  entendimento no sentido de que 
não cabe a restituição de valores recebidos de boa-fé pelo servidor 
público, em decorrência de equívoco de interpretação ou de 
má-aplicação da lei pela Administração. Todavia,  é legítimo o 
desconto de vantagem patrimonial paga a servidor público pelo 
erário, em face de cumprimento de decisão judicial precária, 
posteriormente revogada. Precedentes.
2. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, 
para dar provimento ao recurso especial da União.
(EDcl no REsp 1.255.160/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 
08/02/2013)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. VALORES RECEBIDOS 
INDEVIDAMENTE POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL NÃO 
DEFINITIVA. REFORMA DA DECISÃO EM RECURSO ESPECIAL. 
CRITÉRIOS PARA IDENTIFICAÇÃO DA BOA-FÉ OBJETIVA. 
INEXISTÊNCIA DE COMPORTAMENTO AMPARADO PELO 
DIREITO NO CASO CONCRETO. POSSIBILIDADE DE 
RESTITUIÇÃO DOS VALORES ART. 46 DA LEI N. 8.112/90. NÃO 
APLICABILIDADE DA SÚMULA 7/STJ.
1. O art. 46 da Lei n. 8.112/90 prevê a possibilidade de restituição 
dos valores pagos indevidamente aos servidores públicos. Trata-se 
de disposição legal expressa, não declarada inconstitucional e, 
portanto, plenamente válida.
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2. Esta regra, contudo, tem sido interpretada pela jurisprudência 
com alguns temperamentos, mormente em decorrência de princípios 
gerais do direito, como a boa-fé. A aplicação desse postulado, por 
vezes, tem impedido que valores pagos indevidamente sejam 
devolvidos.
3. A boa-fé não deve ser aferida no real estado anímico do sujeito, 
mas sim naquilo que ele exterioriza. Em bom vernáculo, para 
concluir se o agente estava ou não de boa-fé, torna-se necessário 
analisar se o seu comportamento foi leal, ético, ou se havia 
justificativa amparada no direito. Busca-se, segundo a doutrina, a 
chamada boa-fé objetiva.
4. Na análise de casos similares, o Superior Tribunal de Justiça tem 
considerado, ainda que implicitamente, um elemento fático como 
decisivo na identificação da boa-fé do servidor. Trata-se da 
legítima confiança ou justificada expectativa, que o beneficiário 
adquire, de que valores recebidos são legais e de que integraram 
em definitivo o seu patrimônio.
5. É por esse motivo que, segundo esta Corte Superior, os valores 
recebidos indevidamente, em razão de erro cometido pela 
Administração Pública ou em decorrência de decisão judicial 
transitada em julgado e posteriormente reformada em ação 
rescisória, não devem ser restituídos ao erário. Em ambas as 
situações, eventual utilização dos recursos por parte dos servidores 
para a satisfação das necessidades materiais e alimentares é 
plenamente justificada.
Objetivamente, a fruição do que foi recebido indevidamente está 
acobertada pela boa-fé, que, por sua vez, é consequência da 
legítima confiança de que os valores integraram em definitivo o 
patrimônio do beneficiário.
6. Situação diferente - e por isso a jurisprudência do STJ permite a 
restituição - ocorre quando os valores são pagos aos servidores em 
decorrência de decisão judicial de característica precária ou não 
definitiva. Aqui não há presunção de definitividade e, se houve 
confiança neste sentido, esta não era legítima, ou seja, não era 
amparada pelo direito.
7. Se não havia razão para que o servidor confiasse que os 
recursos recebidos integraram em definitivo o seu patrimônio, 
qualquer ato de disposição desses valores, ainda que para fins 
alimentares, salvo situações emergenciais e excepcionais, não pode 
estar acobertado pela boa-fé, já que, é princípio basilar, tanto na 
ética quanto no direito, ninguém pode dispor do que não possui.
8. No caso dos autos, os valores que foram pagos aos servidores 
não são decorrência de erro de cálculo efetuado pela 
administração, mas sim de decisão judicial que ainda não havia 
transitado em julgado, e que foi posteriormente reformada. 
Ademais, em nenhum momento houve concordância da 
administração com a quantia que foi paga, o que demonstra que 
sempre houve controvérsia a respeito da titularidade.
9. Se os agravantes utilizaram desses valores, sem possuir a 
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legítima confiança de que lhes pertenciam, não há como identificar 
a boa-fé objetiva nessa conduta. Portanto, sendo a decisão judicial 
final desfavorável aos servidores, a devolução do que foi pago 
indevidamente se faz possível, nos termos do art.  46 da Lei n.
8.112/90.
10. Vale ressaltar que concluir pela ausência de boa-fé objetiva 
dos agravantes não implica em violação da Súmula 7/STJ, pois em 
nenhum momento se negou ou alterou os fatos que foram 
consignados pela instância ordinária, eles apenas sofreram uma 
nova qualificação jurídica.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1263480/CE, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/09/2011, DJe 
09/09/2011)

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA. LIMINAR REVOGADA. RESTITUIÇÃO DE VALORES 
INDEVIDAMENTE RECEBIDOS. POSSIBILIDADE.
1. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que os valores 
indevidamente pagos por força de decisão judicial liminar 
posteriormente revogada são passíveis de devolução.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 40007/SC, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/04/2012, DJe 
16/04/2012)

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
MILITAR. VALORES PERCEBIDOS EM RAZÃO DE TUTELA 
ANTECIPADA POSTERIORMENTE CASSADA. DEVOLUÇÃO. 
DECORRÊNCIA LÓGICA. EMBARGOS REJEITADOS.
1. A circunstância de se tratar de servidor público militar, regido 
por norma específica silente sobre o tema da restituição, não afasta 
a obrigatoriedade de ressarcir a embargada pelos valores 
recebidos durante o período abrangido pela decisão judicial 
precária, porquanto a obrigatoriedade de restituição decorre da 
consequência lógica da cassação da tutela antecipada, para 
assegurar o retorno das partes ao seu status quo ante.
2. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EDcl no REsp 1241909/SC, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/09/2011, DJe 
15/09/2011)

Em reforço, confira-se precedente da Primeira Seção desta Corte proferido em 

sede de embargos de divergência em recurso especial:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
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VALORES RECEBIDOS POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL 
PRECÁRIA, POSTERIORMENTE CASSADA. RESTITUIÇÃO AO 
ERÁRIO. POSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
PROVIDOS.
1. Hipótese em que os valores cuja restituição é 
administrativamente pleiteada pela Administração Pública 
referem-se a diferenças remuneratórias recebidas por força de 
decisão judicial precária, posteriormente cassada, ante o 
reconhecimento judicial da improcedência do pedido formulado 
pela servidora.
2. Tendo a servidora recebido os referidos valores amparada por 
uma decisão judicial precária, não há como se admitir a existência 
de boa-fé, pois a Administração em momento nenhum gerou-lhe uma 
falsa expectativa de definitividade quanto ao direito pleiteado.
3. A adoção de entendimento diverso importaria, dessa forma, no 
desvirtuamento do próprio instituto da antecipação dos efeitos da 
tutela, haja vista que um dos requisitos legais para sua concessão 
reside justamente na inexistência de perigo de irreversibilidade, a 
teor do art. 273, §§ 2º e 4º, do CPC.
4. "O princípio que decorre da vedação estabelecida pelo § 2º do 
art. 273 vale não apenas para a concessão como também para a 
execução da medida antecipatória: mesmo quando se tratar de 
provimento por natureza reversível, o dever de salvaguardar o 
núcleo essencial do direito fundamental à segurança jurídica do 
réu impõe que o juiz assegure meios para que a possibilidade de 
reversão ao status quo ante não seja apenas formal, mas que se 
mostre efetiva na realidade fática. Não fosse assim, o perigo de 
dano não teria sido eliminado, mas apenas deslocado, da esfera do 
autor para a do réu" (ZAVASCKI, Teori Albino. Antecipação da 
Tutela. 4ª ed.,  rev.e apl., São Paulo: Saraiva, 2005, pp. 100/101).
5. Embargos de divergência providos para negar provimento ao 
recurso especial interposto pela parte embargada.
(EREsp 1.335.962/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/06/2013, DJe 02/08/2013)

 Enfocando o tema sob o viés prevalentemente processual, a Primeira Seção 

desta Corte no julgamento do Recurso Especial Repetitivo 1.401.560/MT, relator p/ acórdão 

Ministro Ari Pargendler, ocorrido em 12/2/2014,  acórdão pendente de publicação, assentou a 

tese de que é legítimo o desconto de valores pagos aos beneficiários do Regime Geral de 

Previdência Social- RGPS, em razão do cumprimento de decisão judicial precária posteriormente 

cassada.

Perfilhando a orientação traçada pela Seção de Direito Público do STJ, 

destaque-se, ainda, recente precedente desta Primeira Turma:
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. VALORES RECEBIDOS 
POR FORÇA DE TUTELA ANTECIPADA POSTERIORMENTE 
REVOGADA. DEVOLUÇÃO. POSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência predominante do Superior Tribunal de Justiça 
firmou-se no sentido de ser possível a devolução de valores pagos a 
servidor público em razão do cumprimento de decisão judicial 
precária.
2. Enfocando o tema sob o viés prevalentemente processual, a 
Primeira Seção desta Corte no julgamento do Recurso Especial 
Repetitivo 1.401.560/MT, ocorrido em 12/2/2014, relator p/ 
acórdão Ministro Ari Pargendler,  assentou a tese de que é legítimo 
o desconto de valores pagos aos beneficiários do Regime Geral de 
Previdência Social- RGPS, em razão do cumprimento de decisão 
judicial precária posteriormente cassada.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1318313/CE, de que fui relator, julgado em 
25/02/2014, DJe 06/03/2014)

Por fim, observe-se que as teses de que os valores seriam devidos à irmã do ora 

agravante e, ainda, de que os descontos não podem ser efetuados de uma única vez, não foram 

apreciadas pelas instâncias ordinárias, devendo por isso ser suscitadas perante o juízo de origem. 

Diante do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0156635-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.336.287 / CE

Números Origem:  00003116320104050000  103944  200981000090103  3116320104050000

EM MESA JULGADO: 11/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS - DNOCS
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RECORRIDO : DAVI DE MARACABA MENEZES
ADVOGADO : DANILO DE MARACABA MENEZES

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DAVI DE MARACABA MENEZES
ADVOGADO : DANILO DE MARACABA MENEZES
AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS - DNOCS
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Após o voto do Sr. Ministro Relator negando provimento ao agravo regimental, pediu 
vista antecipada o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. Aguardam os Srs. Ministros Ari 
Pargendler, Arnaldo Esteves Lima e Benedito Gonçalves.

Documento: 1303661 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/11/2014 Página  8 de 6



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.336.287 - CE (2012/0156635-4)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : DAVI DE MARACABA MENEZES 
ADVOGADO : DANILO DE MARACABA MENEZES 
AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS  
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

VOTO-VISTA
(NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO)

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXIGIBILIDADE DA 

DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS POR FORÇA DE DECISÃO 

JUDICIAL POSTERIORMENTE MODIFICADA. ENTENDIMENTO FIRMADO 

PELA PRIMEIRA SEÇÃO NO JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA 1.401.560/MT. RESSALVA DO 

PONTO DE VISTA, MAS ACOMPANHANDO O VOTO DO RELATOR. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1.   Em face da natureza alimentar do benefício (pensão por 

morte) e tendo a importância sido recebida de boa-fé, uma vez que 

amparada por decisão judicial, mostra-se inviável impor ao beneficiário a 

restituição das diferenças recebidas, por haver sido a decisão reformada ou 

por outra razão perdido a sua eficácia. 

2.   Ao obter a concessão de um benefício por força de decisão 

judicial, o beneficiário acredita que o seu recebimento é legítimo, não tendo 

conhecimento da provisoriedade da decisão e da possibilidade de ter que 

restituir esse valor, máxime se essa advertência não constou do título que o 

favoreceu, o que torna incabível que seja a parte posteriormente 

surpreendida com o desconto das diferenças, tidas por indevidamente 

recebidas, após a cessação dos efeitos da tutela provisória. 

3.   Todavia, a Primeira Seção desta Corte no julgamento do 

Recurso Especial Representativo da Controvérsia 1.401.560/MT, Rel. Min. 

HERMAN BENJAMIN, julgado em 12.2.2014, consolidou o entendimento de 

que é dever do titular de direito patrimonial devolver valores recebidos por 

força de tutela antecipada posteriormente revogada. 

4.   Considerando a função desta Corte de uniformização da 

jurisprudência, ressalvo o meu ponto do vista, para acompanhar o 

entendimento sufragado por este Tribunal Superior.
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5.   É como voto, acompanhando o Relator.

1.   Cinge-se a questão em examinar a possibilidade de restituição de 

valores recebidos em decorrência de tutela antecipada que determinou a implantação 

do benefício de pensão por morte, tendo sido, posteriormente, julgado improcedente o 

pedido e, em consequência, revogada a tutela concedida.

2.   Inicialmente, importante salientar que não se desconhece que a 

tutela antecipada é provimento jurisdicional de caráter provisório, que, nos termos dos 

arts. 273, § 3o. e 588 do CPC, posteriormente revogado pela Lei 11.232/05, que 

acrescentou o art. 475-O do CPC, tem sua efetivação ou cumprimento realizado por 

iniciativa, conta e responsabilidade do exequente, que se obriga, se a decisão for 

reformada, a reparar os danos que o executado haja sofrido.

3.   Entendo, entretanto, que tais dispositivos devem ser interpretados 

levando-se em conta o caráter social das normas previdenciárias, motivo pelo qual os 

pleitos de caráter alimentar devem ser julgados no sentido de amparar a parte 

hipossuficiente e que, por esse motivo, possui proteção legal que lhe garante a 

flexibilização dos rígidos institutos processuais.

4.   Com efeito, a realidade fática demonstra que, nessas situações, 

a parte autora, ao obter a concessão de um benefício por força de decisão judicial, 

acredita que o seu recebimento é legítimo, não tendo conhecimento da provisoriedade 

da decisão e da possibilidade de ter que restituir esse valor, máxime se essa 

advertência não constou do título judical que o favoreceu. 

5.   Não desconheço que a Primeira Seção desta Corte no 

julgamento do Recurso Especial Representativo da Controvérsia 1.401.560/MT, julgado 

em 12.2.2014, consolidou o entendimento de que é necessária a devolução dos valores 

recebidos a título de tutela antecipada posteriormente revogada, apesar da natureza 

alimentar do pagamento.

6.   Contudo, tenho a firme convicção de que nenhuma teoria, nem 
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jurídica, nem social, nem econômica, nem filosófica, nem ideológica, cria ciência. A 

ciência é filha, exclusivamente, da experiência. E a experiência jurídica nos mostra que 

as tutelas judiciais de conteúdo material afastam as incertezas e as dúvidas que 

alguém possa ter no que concerne a qualquer relação jurídica. É exatamente para essa 

função que as tutelas judiciais foram criadas e desenvolvidas.

7.   Por isso, ouso defender que uma tutela provisória ou uma tutela 

antecipatória tem eficácia decisiva, plena, total e absoluta enquanto vigorar. Observo 

que a antecipação de tutela não é uma Medida Cautelar, é uma medida de conteúdo 

decisório, eficaz, pleno, tanto que pode ser executada, e é executada.

8.   Dessa forma, tendo a importância sido recebida de boa-fé  pela 

pensionista, uma vez que amparada por decisão judicial, a meu ver, mostra-se incabível 

que seja ela posteriormente surpreendida com o desconto das diferenças, tidas por 

indevidamente recebidas, após a cessação dos efeitos da tutela provisória.

9.   Entretanto, considerando a função desta Corte de uniformização 

da jurisprudência, ressalvo o meu ponto do vista, para acompanhar o entendimento 

sufragado por este Tribunal Superior e determinar a devolução dos valores recebidos a 

título de tutela antecipada revogada, mas sem desertar do entendimento em contrário.

10.  É como voto, acompanhando o Relator.
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RECORRIDO : DAVI DE MARACABA MENEZES
ADVOGADO : DANILO DE MARACABA MENEZES

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DAVI DE MARACABA MENEZES
ADVOGADO : DANILO DE MARACABA MENEZES
AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Prosseguindo o julgamento, após o voto-vista do Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho (que ressalvou o seu ponto de vista), a Turma, por unanimidade, negou provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa (RISTJ, art. 162, §2º, segunda parte), Marga 
Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) (RISTJ, art. 162, §2º, segunda parte) e 
Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) (voto-vista) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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